
CARTA DE MISSÃO1 
 

CARACTERIZAÇÃO GERAL 

 

Ministério: Presidência / Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

 

Serviço/Organismo: Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 

 

Cargo: Presidente 

 

Período de comissão de serviço: 5 anos 

 

 

MISSÂO  

 

A CITE tem por missão prosseguir a igualdade e a não discriminação entre homens e mulheres 

no trabalho, no emprego e na formação profissional e colaborar na aplicação de disposições 

legais e convencionais nesta matéria, bem como as relativas à proteção da parentalidade e à 

conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, no setor privado, no setor 

público e no setor cooperativo. 

 

 

PRINCIPAIS SERVIÇOS PRESTADOS 

 

A CITE prossegue as atribuições definidas nos termos dos artigos 3.º, 4.º e 5.º do Decreto-Lei 

n.º 76/2012, de 26 de março:  

 No âmbito das suas funções próprias e de assessoria: 

a) Emitir pareceres em matéria de igualdade e não discriminação entre mulheres e homens 

no trabalho e no emprego, sempre que solicitados pelo serviço com competência inspetiva no 

domínio laboral, pelo tribunal, pelos ministérios, pelas associações sindicais e de 

empregadores, pelas organizações da sociedade civil, por qualquer pessoa interessada ou 

ainda por iniciativa própria; 

b) Emitir parecer sobre a existência de discriminação remuneratória em razão do sexo por 

trabalho igual ou de igual valor, a requerimento do trabalhador ou de representante sindical; 

c) Emitir parecer prévio ao despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes ou 

de trabalhador no gozo de licença parental; 

d) Emitir parecer prévio no caso de intenção de recusa, pela entidade empregadora, de 

autorização para trabalho a tempo parcial ou com flexibilidade de horário a trabalhadores com 

filhos menores de 12 anos; 

e) Analisar as comunicações das entidades empregadoras sobre a não renovação de contrato 

de trabalho a termo sempre que estiver em causa uma trabalhadora grávida, puérpera ou 

lactante ou trabalhador durante o gozo da licença parental; 

f) Apreciar as queixas que lhe sejam apresentadas ou situações de que tenha conhecimento 

indiciadoras de violação de disposições legais sobre igualdade e não discriminação entre 

mulheres e homens no trabalho, no emprego e na formação profissional, proteção da 

parentalidade e conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal; 

                                                             
1A carta de missão deve ser elaborada nos termos definidos no n.º 3 do artigo 18.º e no n.º 1 e n.º 2 do artigo 19.º-A do 

Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Pública (aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterado e republicado pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterado pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto e pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro). 



g) Prestar informação e apoio jurídico em matéria de igualdade e não discriminação entre 

mulheres e homens, no emprego, no trabalho, na formação profissional, na proteção da 

parentalidade e na conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal; 

h) Comunicar ao serviço com competência inspetiva no domínio laboral os pareceres da CITE 

que confirmem ou indiciem a existência de prática laboral discriminatória em razão do sexo; 

i) Solicitar, ao serviço com competência inspetiva no domínio laboral, a realização de visitas 

aos locais de trabalho, com a finalidade de comprovar quaisquer práticas discriminatórias em 

razão do sexo, podendo essas visitas ser acompanhadas por representante da CITE; 

j) Apreciar a legalidade de disposições em matéria de igualdade e não discriminação entre 

mulheres e homens no trabalho e no emprego constantes de instrumento de regulamentação 

coletiva de trabalho negocial, sempre que exista suspeita de discriminação, conforme previsto 

no Código do Trabalho; 

l) Apreciar a legalidade da decisão arbitral em processo de arbitragem obrigatória ou 

necessária, sempre que exista suspeita de discriminação, conforme o previsto no Código do 

Trabalho; 

m) Analisar os avisos de concurso de ingresso na Administração Pública, anúncios de oferta 

de emprego no setor privado e outras formas de publicitação de pré-seleção e recrutamento; 

n) Assistir as vítimas de discriminação em razão do sexo, no trabalho, emprego ou formação 

profissional, sem prejuízo do direito das vítimas ou de outras entidades competentes intervirem 

em processos judiciais ou administrativos, nos termos legais; 

o) Promover diligências de conciliação em caso de conflito individual em questões de 

igualdade e não discriminação entre mulheres e homens no trabalho, no emprego e na 

formação profissional, de proteção da parentalidade e conciliação da atividade profissional 

com a vida familiar e privada, quando solicitado por ambas as partes; 

p) Recomendar aos membros do Governo responsáveis pelas áreas do emprego e da 

Administração Pública a adoção de legislação que promova a igualdade e a não discriminação 

entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação profissional, na proteção da 

parentalidade e na conciliação da atividade profissional com a vida familiar. 

q) Desenvolver as demais ações decorrentes da lei que aprova medidas de promoção da 

igualdade remuneratória entre mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor. 

 No âmbito das suas funções de fomento e acompanhamento do diálogo social:  

a) Assessorar, quando solicitado, os parceiros sociais e outras entidades responsáveis pela 

elaboração de instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho para as matérias de 

igualdade e não discriminação entre mulheres e homens no trabalho, no emprego e na 

formação profissional, de proteção da parentalidade e de conciliação da atividade profissional 

com a vida familiar e pessoal; 

b) Sensibilizar os negociadores sindicais e patronais para as matérias de igualdade e não 

discriminação entre mulheres e homens no trabalho, no emprego e na formação profissional, 

de proteção da parentalidade e de conciliação da atividade profissional com a vida familiar e 

pessoal. 

 No âmbito das suas funções de apoio técnico e registo:  

a) Apoiar e dinamizar iniciativas nas áreas da igualdade e não discriminação entre mulheres 

e homens, no trabalho, no emprego e na formação profissional, da proteção da parentalidade 

e da conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, promovidas por outras 

entidades públicas, privadas ou cooperativas ou em parceria com as mesmas;  

b) Promover a formação na área laboral de públicos estratégicos;  

c) Apoiar a publicação e divulgação de informação relevante na área da igualdade e não 

discriminação entre mulheres e homens, no trabalho, no emprego e na formação profissional, 

da proteção da parentalidade e da conciliação da atividade profissional com a vida familiar e 

pessoal;  



d) Cooperar a nível nacional e internacional com entidades públicas e privadas em ações e 

projetos, no âmbito das atribuições da CITE;  

e) Organizar o registo das decisões judiciais que lhe sejam enviadas pelos tribunais em 

matéria de igualdade e não discriminação entre mulheres e homens, no emprego, no trabalho, 

na formação profissional, de proteção da parentalidade e da conciliação da atividade 

profissional com a vida familiar e pessoal e informar sobre o registo de qualquer decisão já 

transitada em julgado;  

f) Instituir um sistema de recolha de dados, acompanhamento e monitorização, em articulação 

com outras entidades públicas com atribuições na área do tratamento de dados relativos à 

igualdade e não discriminação entre mulheres e homens, no trabalho, no emprego e na 

formação profissional, à proteção da parentalidade e conciliação da atividade profissional com 

a vida familiar e pessoal;  

g) Divulgar anualmente indicadores sobre o progresso da igualdade e não discriminação entre 

mulheres e homens no trabalho, no emprego e na formação profissional, da proteção da 

parentalidade e da conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal;  

h) Criar e manter em funcionamento um centro de documentação, físico e eletrónico, acessível 

ao público. 

 

ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

As constantes do Programa do XXII Governo Constitucional no que se refere à promoção da 

efetivação da igualdade entre homens mulheres no emprego, nos salários e nas condições de 

trabalho, bem como no que diz respeito à melhoria do regime de licenças como instrumento 

de promoção da parentalidade e de conciliação entre trabalho e vida familiar. 

 

 

 

OBJETIVOS A ATINGIR 

 

A CITE é o mecanismo nacional fundamental para a prossecução da igualdade e não 

discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação profissional. 

Entre os principais objetivos a atingir destacam-se os seguintes: 

 

1- Promover a igualdade e não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no 

emprego e na formação profissional; 

2- Promover e reforçar a relação entre a CITE e as entidades empregadoras, 

trabalhadoras, trabalhadores e parceiros sociais; 

3- Colaborar na aplicação de disposições legais e convencionais em matéria de 

igualdade e não discriminação entre homens e mulheres, bem como as relativas à 

proteção da parentalidade, à conciliação da atividade profissional com a vida familiar 

e pessoal, e igualdade salarial; 

4- Apostar na melhoria da capacidade da resposta do organismo às solicitações de 

informação e queixas que lhe são dirigidas, no quadro de uma estratégia de 

modernização administrativa, simplificação e reforço do atendimento e proximidade 

aos cidadãos; 

5- Promover a boa gestão pública, maximizando a utilização de recursos da CITE, na 

dinamização da sua atividade; 

6- Garantir a apreciação da legalidade de disposições em matéria de igualdade e não 

discriminação entre mulheres e homens no trabalho e no emprego constantes de 

instrumentos de regulamentação coletiva aplicável; 



7- Promover o acompanhamento da Lei n.º 60/2018, de 21 de agosto, em estreita 

articulação com os outros organismos do ministério do trabalho, solidariedade e 

segurança social; 

8- Desenvolver orientações atualizadas e adequadas nos termos da Lei n.º 60/2018, de 

21 de agosto, que aprova medidas de promoção da igualdade remuneratória entre 

mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor; 

9- Garantir a análise e a emissão de recomendações sobre planos para a igualdade, nos 

termos da Lei n.º 62/2017, de 1 de agosto; 

10- Desenvolver projetos e iniciativas nas áreas da igualdade entre mulheres e homens 

no trabalho, no emprego e na formação profissional, parentalidade, conciliação entre 

a vida profissional, familiar e pessoal, e igualdade salarial; 

11- Promover a formação qualificada e especializada em matéria de igualdade entre 

mulheres e homens no mercado de trabalho.  

12- Promover a execução das medidas na qual é entidade responsável e envolvida no 

âmbito da Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação – Portugal + 

Igual, aprovada em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018, de 21 

de maio. 

 

RECURSOS NECESSÀRIOS 

Os objetivos definidos serão prosseguidos com os recursos humanos, financeiros e 

patrimoniais que lhe estão afetos. 

O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I.P.), assegura a afetação de 

recursos humanos necessários ao cumprimento da missão da CITE. 

Os encargos com o pessoal, apoio administrativo, logístico e de funcionamento da CITE, bem 

como os encargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão cometidas, são 

suportados pelo orçamento do IEFP, I.P. 

 

 

 

OUTROS 

 

A prossecução dos objetivos  anteriormente elencados deve respeitar o disposto na Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 184/2019, de 3 de dezembro, que aprova o código de conduta 

do Governo e que se aplica, com as devidas adaptações, a todos os dirigentes superiores da 

Administração Pública sob a direção do Governo, bem como os dirigentes e gestores de 

institutos públicos e de empresas públicas. 

 

 

 

 

A Secretária de Estado para a Cidadania e a 

Igualdade 

 

 

 

 

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho 

e da Formação Profissional 

 

 

 

 

(Rosa Monteiro) (Miguel Filipe Pardal Cabrita) 

 


